
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.032.676 - AM (2016/0329015-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE  - AM000697A
   JULIANA PASSOS DOS SANTOS E OUTRO(S) - AM007815 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO NÃO COMPROVADO. DESERÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 187/STJ.
1. "Os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 
acompanhados da Guia de Recolhimento da União (GRU) e dos 
respectivos comprovantes de pagamento, de forma visível e legível, no 
momento de interposição do recurso, sob pena de deserção" (AgRg no 
AREsp 539.981/PR, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
DJe 1º/10/2014).
2. A comprovação do preparo deve ser feita no ato de interposição do 
recurso, conforme previsto no art. 511 do CPC. Incidência, por analogia, 
da Súmula 187/STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 20 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.032.676 - AM (2016/0329015-1)
  

AGRAVANTE : AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE  - AM000697A
   JULIANA PASSOS DOS SANTOS E OUTRO(S) - AM007815 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pela Amazonas Distribuidora de Energia S.A. contra decisão da em. Ministra 

Presidente que não conheceu do recurso ante o reconhecimento da deserção do 

recurso.

Discorre a agravante, em síntese, que não seria caso de deserção, já que 

apenas a numeração da guia estaria ilegível. Alega, nessa esteira, que, "(i) no campo 

em que consta o Sacado, está o nome do Recorrente, ora Agravante; (ii) conta, ainda, 

no mesmo campo, o CNPJ do mesmo e o nome do Recorrido – parte neste processo e 

(iii) o Cedente consta o STJ, estando o valor das guias depositados" (e-STJ, fl. 533).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.032.676 - AM (2016/0329015-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que a 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. 

Em face da ilegibilidade da guia de recolhimento, fica impossibilitada a 

verificação da regularidade do preparo.

Vale ressaltar que é "'essencial à comprovação do preparo a juntada da 

Guia de Recolhimento da União (GRU), com o respectivo comprovante de pagamento, 

no ato da interposição do especial, sob pena de deserção' (AgRg no AREsp 

381.632/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 10.3.2014). Desse 

modo, a juntada dos comprovantes de pagamento desacompanhados das respectivas 

guias de recolhimento não é suficiente para fins de comprovação do preparo" (STJ, 

AgRg no REsp 1.530.777/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 2/12/2015). 

Assim, não havendo possibilidade de identificar a veracidade do 

recolhimento correspondente ao processo, a consequência é a deserção.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DO PREPARO. GUIAS DE 
RECOLHIMENTO DA UNIÃO (GRU) E COMPROVANTES DE 
PAGAMENTO ILEGÍVEIS. DESERÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. Os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 
acompanhados da Guia de Recolhimento da União (GRU) e dos 
respectivos comprovantes de pagamento, de forma visível e legível, no 
momento de interposição do recurso, sob pena de deserção.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 539.981/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/9/2014, DJe 1º/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO IRREGULAR. DOCUMENTO DE 
ARRECADAÇÃO ILEGÍVEL. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. É dever do interessado zelar pela regularidade formal do exercício de 
recorrer, no que se inclui o recolhimento do preparo, sob pena de 

Documento: 1615698 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2017 Página  3 de 4



 
 

 
deserção, assim como na sua comprovação por documento de 
arrecadação legível.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 544.697/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/9/2014, DJe 30/9/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. RESOLUÇÃO N. 12/2009- STJ. 
INTEMPESTIVIDADE. FALTA DE PEÇAS. ABERTURA DE PRAZO PARA 
EMENDA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A teor do art. 1º da Resolução n. 12/2009-STJ, "as reclamações 
destinadas a dirimir divergência entre acórdão prolatado por turma 
recursal estadual e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, suas 
súmulas ou orientações decorrentes do julgamento de recursos especiais 
processados na forma do art.
543-C do Código de Processo Civil serão oferecidas no prazo de quinze 
dias, contados da ciência, pela parte, da decisão impugnada, 
independentemente de preparo.
2. Na via excepcional da reclamação disciplinada pela Resolução n. 
12/2009- STJ, não cabe conversão em diligência para a juntada de peças 
faltantes, incompletas ou ilegíveis. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na Rcl 16.219/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/2/2014, DJe 6/3/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO DEFICIENTE 
DE PEÇA ESSENCIAL. COMPROVANTE DE PAGAMENTO DAS 
CUSTAS JUDICIAIS E DO PORTE DE REMESSA E RETORNO. CÓPIA 
ILEGÍVEL. JUÍZO DEFINITIVO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STJ.
1. Em face do nítido caráter infringente, recebo os embargos de 
declaração como agravo regimental, com fundamento nos princípios da 
fungibilidade recursal e da economia processual.
2. É dever do agravante instruir - e conferir - a petição de agravo com as 
peças obrigatórias e essenciais ao deslinde da controvérsia.
A falta ou incompletude de qualquer dessas peças, tal como verificado no 
presente caso, acarreta o não conhecimento do recurso.
3. Na hipótese, o instrumento está deficientemente instruído, porquanto o 
agravante não juntou aos autos cópia legível dos comprovantes de 
pagamento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos 
autos.
4. O fato de a decisão denegatória de seguimento ao recurso especial 
não ter asseverado a irregularidade do preparo recursal não vincula o 
juízo definitivo de admissibilidade do recurso especial realizado nesta 
Corte. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no Ag 1.322.849/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/4/2013, DJe 24/5/2013)
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Na hipótese dos autos, verifica-se a impossibilidade de atestar a validade 

do pagamento da Guia de Recolhimento da União – GRU (e-STJ, fl. 403).

Incide, pois, na espécie, a Súmula 187 deste Tribunal: "É deserto o 

recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, 

na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0329015-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.032.676 / 
AM

Números Origem:  00052689120168040000  00063924620158040000  00095435420148040000  
40004628120128040000  40004628120128040000/50000  4000462812012804000050000  
52689120168040000  63924620158040000  95435420148040000

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE  - AM000697A

 JULIANA PASSOS DOS SANTOS E OUTRO(S) - AM007815 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE  - AM000697A

 JULIANA PASSOS DOS SANTOS E OUTRO(S) - AM007815 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedida a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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